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Linharés-ES, 23 de janeiro de 2017.

ÊXCELENTÍSSIMD SENHOR PRESIDENTE E NOBRES VEREADORES:

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que tem por
objetivo prorrogar por até o dia 31 de julho de 2017 o prazo das contratações temporárias de pessoal
autorizadas pela Lei n°.3.508, de 09 de junho de 2015

Solicitamos tal prorrogação considerando a Resolução da Secretaria de Estado de Trabalho,
Assistência social e Desenvolvimento Social ClB/ES N° 175, de 05 de dezembro de 2016, publicada
no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo no dia 04 de janeiro de 2017,qüe, entre outras
providências, pacma a forma para transferência de recursos financeiros do Fundo Estadual de
Assistência Social para os Fundos Municipais de Assistência Social,- com a finalidade de cofinanciar,
até julho de 2017, o pagamento das Equipes Técnicas Compiemèntares còiítratadas pelos Municípios
para atuarem nos Centros de Referência de Assistência Social. ' ' '

Solicitamos a Vossa Excelência é Dignos Pares àpreciàrem è apfòvárem esta mãtéria,. dando-
lhe a tramitação de urgência prévista na Lei. Orgânica Municipal.

Atenciosaniéíité,

GUÊRINO LUIZ ZANi
Prefeito Municipal

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tel.: 27 3372-6800 - Fax: 27 3372-6842
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PROJETO DE LEI N° 005. DE 23 DE JANEIRO DE 2017.
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Dispõe sobre autorização de prorrogação de prazo de
contratações temporárias de pessoal, e dá outras
providências.

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar até o dia 31 de julho de
2017, o prazo dás contratações temporárias de pessoal autorizadas pela Lei n° 3.508, de 09 de junho
de 2015.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e três dias do mês de
janeiro do ano de dois mil è dezessete.

GUERÍNO LUIZ ZANOlN
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo 000125/2017

ABERTURA: 25/01/2017- 15:25:30

REQUERENTE: GUERÍNO LUIZ ZANON

DESTINO: GABINETE- PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÂO:DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE
PRAZO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOU

Av. Augusto Pestana, 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tei.: 27 3372-6800 r Fax: 27 3372-6842



25/Ò1/20t7 LÉI3508/2Ò15 09706/2015

LÊl ISI° 3.508. DÊ 09 DE JUNHO DE 2015.

'■"f
DISPÕE SOBRE AUf&RiZAÇAÓ PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO^ PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX^ ART. 37,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

d PRÉFÈÍTÕ MUNICÍPÃL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍMtÕ SÃNTÕ; Façò saber
que a Cârhara Municipal apfovõu è éu sanciono a seguinte Lei:

Arté 1° Fica O Ghefe do Poder Executivo Municipal âutorizado a proceder à Gontratação dê
servidores para atêndêr à necessidadè temporária de excepcionai intèrêsse público no Município de
Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição FedèTal, em especial à execução do
PROGRAMA INCLUIR, instituído pela Lei Estadual n° 9.752, de 16/12/2011, que é desenvolvido pela
Secretaria Municipal de Ação Social em parceria com a Secretaria Estaduai de Assistência SOciai,
Trabaiho e Direitos Humanos, conforme O Termo de Aceite firmado entre as partes.

Parágrafõ Único. AS contratações obedecerão aos quantitativos, cargos, carreira e
carga horária, abaixo especificados:

QUANTITATIVO CARGO SALARIO BASE CARGA MORARIA

10 Assistente Social 1.155,73 20 horas semanais

5 Psicólogo 1.155,73 20 horas Semanais

Art. 2° As contratações previstas nesta Lei serão realizadas, em caráter emergencial,
até 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado, conforme vigência do Convênio.

Art. 3° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, através de ato designativo,
não criando para o designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a
qualquer tempo, pOr ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem que lhe caiba qualquer direito a
indenização.

§ 1° O tempo de serviço não Será contado para fins de estágio probatório, sendo contado
somente para fins de aposentadoria, Mcenças, gozo de férias, décimo terceiro e vantagens relativas ao
iocai de trabalho.

§ 2° O ato designativo será por ato do Poder Executivo Municipal, podendo ser individual
ou não.

Art. 4° Apfica-se â estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal,nõ,2.936/2010. que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. 5° Os contratados serão selecionados dentre os Candidatos aprovados e classificados
no Processo Seletivo.

Art. 6° Os recursos financeiros para custeio das contratações autorizadas por esta Lei
correrão a conta do repasse que será efetuado pelo Fundo Estadual de Assistência Social, em fâvor do
Fundo Municipal de Assistência Social, em conformidade com o Termo de Aceite firmado entre o
Município de Linhares e o Estado do Espírito Santo, por intermédio dã Secretaria de Estado da
Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de Sua publicação, com efeitos a partir do dia 1°
(primeiro) de janeiro de 2015.

REGISTRE-SE E PUBLlQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mês dê junho do ano de
dois mil e quinze.

JAIR CORRÊA
Prêfêitò Municipal

http://législacaocõmpilada.com.br/linhares/7\rquivo/Documents/leâislacao/html/L35082015.html 1/2



25/01/2017 LEI 3508/2015 09/06/2015

i.

■  ' REGISTRADA È RUBLICADA NÈSTA SECRÊTARIA^ DATA SÜPRA.

JOÃO PEREIRA DO NASGÍMÉNTO
Secretáfió Mühicipái dâ Adminlstràção e dós Rêcursós Hümaiiós

Este texto não substitui o originai publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

http://legislácãocompilada.córri.br/llrihàrés/Arqulvd/D0cumerils/Íèglslacãd/htifnl/L35082015.html 2/2



26/01/2017 LEI 3554/2015 28/1^2015

LEÍ Nõ 3.554. PÉ 28 PE DEZEMBRÒ DÊ 2Õ15.

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PftEFEltO MUNICIPAL DÈ LINHARES, ESTADO DÕ ESPÍRiTÒ SANTO, Fãçõ saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Arti 1° Flcã o Poder Executivo Municipal autorizado ã prorrogar áté O díã 31 de
dezembro de 2016> o prazo das contratações temporárias de pessoal autorizadas pêía Lei ,n°.3.508,.de
09/6/2015.

Art. 2° Esta Lei êntrará em vigor na data de sua publicação, còm efeitos a partir do dia
10 (primeiro) de janeiro de 2016.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SÈ.

Prefeitura Municipai de Unhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e oito dias do mês de dezembro do
ãno de dois mil e quinze.

JAIR CORRÊA
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBUCADA NÉSTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

JOÃO PEREIRA DO NASCIMENTO
secretário Municipai de Administração e dos Recursos Humanos

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

http://legislãcaocòmpllãdá.corn.br/linhãrés/Arqulvd/Dõcurhenls/legislacao/html/L35542015.htrnl 1/1



26/0Í/2017 LEI 3621/2Õ16 22/12/2ÔT6

LEI NO 3.621. DÈ 22 DE DEZEMBRO DE 2ÕÍ6.

DISPÕE SOBRE AÜfÚRiZÃCÂÕ DE
PRORRÚGÃÇÃO DE PRÀZO DE CONTRÁTÂÇÕES
TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Ó PFÍÉFÊÍTÕ MÜNiGÍPAL DE LINHARES, EStADÓ DO ÉSPÍRÍTÕ SANtO, Faço sáber
que ã Câmara Municipal aprOvou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. IO Fica O Poder Executivo Municipal autorizado à íJforrógair pôr ítiàis Ò3 (três)
meses o prazo das cohtratações temporárias de pessoal autõrizadas pelas Leis n^s 3.258/2013,
3.259/2013, 3384/2014, 3.440/2014, 3.468/2015, 3.488/2015, 3.508/2015 e 3.523/2015, pOdèndo,
ainda, ser prorrogado por igual péríodo, a critério da Administração.

Art. 2^ Esta Lei entra em vigor na data dê sua pubriCaçâo-, Com éfèitõs ã partir dO dia 1°
(primeiro) de Janeiro de 2017.

RÉGISTRÊ-SÊ E PUBLÍQUÈ^SÊ.

PrefeitLira l^uriicipal dê Linhárés, Estado do Espírito Santo, aos vinte e dois dias do mês dè dezembro
do ano de dois mil e dêzessêis.

JAÍR CORRÊA
Prefeito Municipal

registrada E publicada nesta secretaria, DATA SUPRA.

JOÃO PEREIRA Do NASCIMÊNTO
Secretario Municipal de Administração e dos

Recursos Humanõã

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal dê Linhares.

http://legislácâocornpíládà.com.br/linhàfés/Arquivo/Documents/leglslácâo/html/L362l2016.html 1/1
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA

PROJETO DE LEI 000125/2017

''DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS/'

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo

Municipal que "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONTRATAÇÕES
TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está

inserida nos artigos 31, e 58, inciso I e seguintes da Lei

Orgânica Municipal, (verbis)

Art. 31-A inidativa das Leis cabe à Mesa, a

Vereador ou Comissão da Câmara, ao

Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma

e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

tJD

CL,

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipal

èntre outras atribuições:

í ̂ a iniciativa da iei, na forma e casos

previstos nesta Lei Orgânica;

Quadra registrar que o projeto de lei que se disGute, visa a

prorrogação de contratações temporárias de pessoal para

dar continuidade dos serviços essenciais que vem sendo

prestados aos munícipes, especialmente na Secretaria

Municipal de Assistência Social.

A Carta Magna vigente, em seu artigo 37, IX, estabelece
que o Município, para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público pode contratar ou mesmo
prorrogar^ na forma pretendida. No entanto, a rigor, o
"caput'' do mesmo artigo, leciona que o Município
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, reservando aos concursados a
prioridade do acesso aos cargos, empregos e funções
públicas.

Analisando o Projeto de Lei, encaminhado pelo Chefe do
Poder Executivo, verifica-se o cumprimento das exigências
legais para a prorrogação das contratações pretendidas.

Por fim, estabelece o artigo 180,1 do Regimento Interno da

Casa, que as deliberações do Plenário no que tange ao
projeto de lei em questão deverá ser por MAtORlA
ABSOLUTA DE VOTOS dos membros da Câmara, quanto

bJD

O.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL DE
VOTAÇÃO, conforme disposto no inciso II, do artigo
191 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO Ê JUSTIÇA da
Câmara Municipai de Linhares, reunida com todos seus
membros, após anáiise e apreciação do Projeto em
destaque, é de PARECER FAVORÁVEL, COM A EMENDA
APRESENTADA, por ser CONSTITUCIONAL, tudo de
conformidade com o PARECER da PROCURADORIA

desta Casa de Leis.

É o parecer, saivo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Calmon" aos sete dias do mês de
fevereiro do ano de 2017.

t)BIAS COMETTI

Presidente

E 10 LOPES

Relator

ELSO SUAVE

Membro

00
CT3

••n

D-,

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.; (27) 3372-6500
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA CÓMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 000125/2017

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente Projetô de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a firh

de prorrogar (até 31 de julho de 2017) O prazo de contratação de

servidores para atender à necessidade temporária de excepcional

interesse público no Município de Linhares/ÈS, em espécial para a

execução do PROGRAMA INCLUIR, constituído pela Lei Estadual n°

9.752, de 16/12/2011.

A análise da cohstitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria destâ Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,

a mensagem do Projeto de Lei deixa claro que o pagamento das Equipes

Técnicas contratadas será realizado por meio de transferência de

recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos

Municipais de Assistência Social, considerando O disposto na Resoluçã^^

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

da Secretária de Estado de Trabalho, Assistência Social e

Desenvolvimento Social CIB/ES N° 175, de 05 de dezembro de 2016, o

que, por mais uma razão, afasta qualquer óbice à aprovação da matériâ.

Pelo exposto, a GOMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES,

após a análise e apreciação do Projeto em destaque, consubstanciada no

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reunida com todos os

seus membros, é de parecer favorável à sua aprovação, por ser

CONSTITUCIONAL e atender às demais exigências legais.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos oito dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezessete.

JEAN VERGJOO AC^IO DE MENEZES

Pjs^idente

RN

Relator

rOS^ ivania euzebio dos santos

Membro

CM
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PAttÊCÊR DA PRÕGU^DORÍA

PROjÊTO DÊ LEI N» 000125/2017

'^DISPÕE SÔBRÊ AUtÔRíZAÇAÕ DÊ
PRORROGAÇÃO DÊ PRAZO DÊ
CONTRATAÇÕES TÊMPÓRÁRIAS DE
PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS/'

Ô Projeto de Lei em análise tem por objetivo prorrogar pof até 31 de julho

de 2017 o prazo dás GontrataçÔes temporáriâs de pessoal autorizadas pelâ

Lei 3.508/2015.

Tais serviços cuidam-se daqueles prestados aos munícipes pela Secretaria

Municipal de Ação Social, de caráter, portanto, essencial.

Pois bem.

A Carta Magna vigente, em seu artigo 37, IX, estaberece que o Município,

para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público

pode contratar ou mesmo prorrogãr, na forma pretendida. No entanto, a

rigor, o "caput" do mesmo artigo, leciona que o Município obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

reservando aos concursados a prioridade do acesso aos cargos, empregos

e funções públicas.

Vale ressaltar, que o executivo justifica a presentê prorrogação, para

transferência de recursos financeiros do Fundo Estadual de Assistência

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51

bO

CU



'~^Âma/ia/ IfÜAnlclaai/de^^^inAams/
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Social para os Fundos Municipais dê Assistência Social, corn a finalidade de

cofinanciar, âté juího de 2017, o pagamento das Equipes Técnicas

Complementares contratadas pelos Municípios para atuarem nos Centros

de Referência de Ássistência Social.

A contratação temporária deve atender a três pressupostos indispensáveis^

quais sejam: determinabilidade temporal da contratação; temporariedade

da função; excepcionalidade do interesse público.

Em relação ao primeiro pressuposto, o presente Projeto de Lei deixa claro

quanto ao prazo da prorrogação (até 31 de julho de 2Ú17), não havendo

qualquer óbice nesse ponto.

No que toca à têmporariedade da função, também se justifica a aprovação

do Projeto de Lei, uma vez que trata-^se de um Programa do Governo

firmado com o Município por melo de Convênio, com prazo determinado.

Diante disso, indispensável a realização de concurso público nessa

hipótese.

Por fim, o terceiro pressuposto acaba por justificar, com maior razão, a

aprovação do Projeto de Lei.

É indiscutível o interesse publico na hipótese. Serviços relacionados à

assistência social não podem ser paralisados antes do término do prazo

estipulado, pois, sem dúvidas, tal fato acarretaria graves prejuízos a

sociedade.

Estabelece o artigo 180, í do Regimento interno da Casa, que as

deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão

deverá ser por MAIORIA ABSOLUTA DÉ VOTOS dos membros dâ

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51
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Câmarâ/ quâtlto à votação deverá ser atendido o processo NÒMÍNAL DÉ

VOTAÇÃÕy conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do

Regimento Interno desta Casa de Leis.

Quanto ão regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,

deve ser aplicado o que determina O artigo 218 e seguintes do Regimento

Interno desta Edilidade.

Assim, a PFtÒCÜRADÔííiA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a

análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua

aprovação, por ser CÕNSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano

de dois mil e dezessete.

4
ULISSES càsm^ SILVA

Procurado/ Jurídico

õo

d

"Sb

Cu
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i0^'\U jj.i

Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 25/01/2017.

O
p/' ^ cW

V-/ JíUiíano Aurélio Wis

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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